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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 129/2016 
"LEI DE FOMENTO AO CIRCO: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Circo 

para a Cidade de São Paulo" e dá outras providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Circo para a Cidade de 
São Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a itinerância, 
produção, circulação, criação artística, trabalho continuado, memória, pesquisa, formação 
circense e escolas de circo com cunho artístico visando o desenvolvimento do circo e o melhor 
acesso da população ao mesmo. 

Parágrafo único - Os projetos apoiados deverão ter como objetivo o desenvolvimento 
do Circo, seja ele realizado em lonas itinerantes, lona fixas, teatros, praças, ruas ou espaços 
alternativos, por famílias, grupos, trupes, artistas individuais, itinerantes ou não itinerantes. A 
pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas circenses, mas não se 
aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, monografias e semelhantes, 
com exceção daquela que se integra organicamente ao projeto artístico. 

Art. 2º - O "Programa Municipal de Fomento ao Circo para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura, com valor nunca 
inferior a 3,5% (três e meio por cento) do Orçamento aprovado para a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

Parágrafo 1º - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 1% 
para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
acompanhamentos, serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 

Parágrafo 2º - O valor resultante do percentual descrito no "caput" não poderá ser 
congelado ou sofrer contingência no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura, devendo 
estar disponível para execução total. 

Art. 3º - Sem prejuízo do disposto nesta lei, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Circo para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 

Art. 4º - Para a realização do Programa serão selecionados projetos nas seguintes 
categorias: artistas ou trupes (para realização de números circenses), lonas itinerantes ou fixas 
e grupos circenses. 

§ 1º - Os projetos das categorias lonas itinerantes ou fixas e grupos circenses deverão 
ser apresentados exclusivamente por pessoas jurídicas com sede no Município de São Paulo 
(inclusive microempreendedor individual), aqui denominados proponentes. Projetos de 
números circenses poderão ser apresentados também por pessoa física com sede no 
Município de São Paulo, aqui denominados proponentes. 

§ 2º - Os interessados devem inscrever-se na Secretaria Municipal de Cultura, ou em 
local de indicação do referido órgão, até dia 31 janeiro de cada exercício. 

§ 3º - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e 
divulgará por outros meios, até o dia 10 de dezembro de cada ano, os horários e locais das 
inscrições, que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro. 
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§ 4º - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto 
da Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 

§ 5º - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 6o deste artigo. 

§ 6º - Cooperativas e associações de CIRCO, com sede no Município de São Paulo, 
que congreguem e representem juridicamente grupos circenses sem personalidade jurídica 
própria, podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes grupos identificados 
através de um artista representante do grupo que deverá ser cooperado ou associado. 

§ 7º - A quantidade de projetos contemplados deverá garantir as mesmas condições de 
competição para as três categorias (artistas ou trupes, lonas itinerantes ou fixas e grupos 
circenses), de maneira que os recursos aplicados sigam a mesma proporção dos projetos 
inscritos nestas categorias. 

Art. 5º - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente 
da liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura, que deverá 
acontecer em seguida, de maneira a não interferir no processo de escolha daquele ano. 

Art. 6º - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
ou pela internet em plataforma estabelecida pela SMC ou em CD, DVD, ou qualquer plataforma 
áudio/visual alternativa, contendo as seguintes informações: 

I - Dados Cadastrais: 

a) data e local; 

b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ (no caso de MEI e pessoas jurídicas) ou 
CPF e RG (no caso de pessoa física), número do CCM, endereço e telefone; 

d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço 
e telefone (no caso de pessoa jurídica); 

e) nome, endereço e telefone do representante do grupo. 

II - Objetivos a serem alcançados. 

III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 

IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento com duração entre 6 e 18 
meses. 

V - Orçamento e cronograma financeiro não poderão ultrapassar um total de 
R$700.000,00 (setecentos mil reais) no caso de projetos de circos de lona, R$500.000,00 
(quinhentos mil reais) no caso de projetos de grupos e R$80.000,00 (oitenta mil reais) no caso 
de números, corrigidos nos termos do parágrafo 2o do artigo 2o desta lei. Além disso, os 
projetos poderão conter os seguintes itens: 

a) recursos humanos (no mínimo 30% do orçamento deverá ser destinado aos 
criadores, aos artistas responsáveis pela criação, pelos ensaios, pelo processo de 
desenvolvimento de linguagem e/ou para capacitação artística). 

b) material de consumo; 

c) equipamentos; (gastos com aquisição e reforma de equipamentos não poderá ser 
maior que trinta por cento do valor total do projeto) 

d) locação, manutenção e administração de espaço ou lona de circo 

e) material gráfico e publicações; 

f) divulgação; 

g) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

h) despesas diversas. 

VI - Currículo completo do proponente. 



Câmara Municipal de São Paulo Substitutivo - PL 0129/2016 
Secretaria de Documentação Página 3 de 8 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

VII - currículo completo do artista/trupe ou grupo ou circo de lona. 

VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 

IX - Artistas de circo poderão estar em mais de uma ficha técnica como artistas 
convidados ou técnicos, porém um mesmo diretor artístico só poderá exercer essa função em 
no máximo três projetos contemplados. 

X - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 

a) proposta de encenação artística 

b) concepções artísticas de cenários, adereços, aparelhos, figurinos, iluminação e 
música quando prontas na data da inscrição; 

c) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 

d) Para a realização das contrapartidas propostas, os circos de lona terão prioridade na 
utilização nos terrenos municipais destinados para esse fim. 

e) artistas circenses que optarem por apresentações em espaços públicos, têm 
assegurado o direito da manifestação artística independente de licença ou autorização seja de 
subprefeitura ou qualquer outro órgão público que possa impedir a apresentação. 

XI - Documentos: 

a) Circos Itinerantes, Grupos, Trupes e Artistas deverão apresentar comprovação da 
trajetória profissional dos últimos 2 anos na cidade de São Paulo. AVCB emitido pelo corpo de 
bombeiros ou alvará comprovando seu sua passagem pela cidade de São Paulo nos últimos 2 
anos pode ser apresentado como documento pelos circos itinerantes. Para os grupos, trupes e 
artistas, será suficiente a comprovada atuação na capital, comprovação de sede ou de 
moradia. 

b) deverão apresentar comprovante de NR 35 todos os montadores que realizarem 
montagens com mais de dois metros de altura. 

c) Todos os aparelhos circenses, utilizados e que serão construídos para o edital 
deverão ter ART, com laudo descritivo. 

d) Artistas e técnicos de montagem participantes do projeto deverão apresentar DRT. 

e) os documentos deverão ser entregues juntamente com relatório final para o 
recebimento da última parcela. Despesas referentes a esses custos poderão constar no 
orçamento do projeto. 

f) os documentos mencionados poderão ser substituídos de acordo com a legislação 
vigente. 

XI - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a 
avaliação do projeto. 

§ 1º - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá 
ser dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 

§ 2º - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3 (três) 
parcelas a saber: 

I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 90% (noventa por cento) do total do 
orçamento aprovado, sendo que a primeira parcela será de 50% (cinquenta por cento) do valor 
total e a segunda parcela será de 40% (quarenta por cento) do valor total. 

II - A terceira parcela corresponderá a 10% (dez por cento) do restante do orçamento 
total do projeto aprovado. 

Ill - Esse desembolso será equivalente para projetos de números e grupos ou circos de 
lonas. 
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§ 3º - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura 
deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

I - Cópia do CNPJ ou cópia do CPF e RG (em caso de pessoa física). 

II - CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social atualizados, CPF 
e RG do responsável e no caso de pessoa física cópia do RG, CPF, certidão de inscrição no 
INSS. 

III - Declaração do proponente e do artista representante do grupo que conhecem e 
aceitam incondicionalmente as regras do "Programa Municipal de Fomento ao CIRCO para a 
Cidade de São Paulo", que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e 
pelo cumprimento do respectivo plano de trabalho. 

IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao CIRCO para a Cidade de São Paulo" expressa nesta lei. 

Art. 7º - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao CIRCO para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 10. 

Art. 8º - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com 
notável saber em circo, preservando sua diversidade (circo pode ser feito na lona, na rua, no 
teatro e em outros espaços, qualquer tipo de artista ou especialista), conforme segue: 

I -4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora. 

II-3 (três) membros escolhidos conforme artigo 9 desta lei. 

§ 1º - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro de cada ano, será formada uma 
Comissão Julgadora. 

§ 2º - Os integrantes da Comissão Julgadora de um ano poderão ser reconduzidos à 
Comissão Julgadora em editais futuros, se eleitos. 

§ 3º - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notável saber 
em circo, com experiência em criação circense, produção circense, crítica circense, pesquisa 
circense ou ensino de modalidades circenses, vedada a indicação ou nomeação de pessoas 
com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de recursos. 

§ 4º - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto 
concorrente no respectivo período. 

§ 5º - Fica impedido de participar da comissão julgadora pessoas que tenham ligação 
direta com o grupo proponente. 

§ 6º - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, com o suplente indicado na votação. 

§ 7º - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no parágrafo 1º do artigo 9 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 

Art. 9º - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 8 serão escolhidos através 
de indicações dos projetos proponentes. Os 3 (três) nomes com maior número de indicações 
serão os escolhidos. 

§ 1º - Cada proponente (PF, MEI, PJ ou grupo representado por entidades de classe) 
terá o direito de apresentar para a SMC o nome de uma pessoa com notável saber circense 
para compor a Comissão Julgadora no ato da inscrição. 

§ 2º - Os 3 (três) nomes mais indicados nos termos do parágrafo 1º formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
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§ 3º - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 1o e 2o, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate 
na votação. 

§ 4º - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações até o dia 31 de janeiro de cada ano para 
formação da Comissão nos respectivos períodos. 

§ 5º - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 

§ 6º - As indicações mencionadas no parágrafo 1o dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em 
publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 

Art. 10° - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 

§ 1º - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 

§ 2º - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma 
via dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 11° - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada. 

Art. 12° - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1º desta lei. 

II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 

III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 

IV- O interesse cultural e artístico 

V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho. 

VI - A relevância e contribuição para o desenvolvimento da linguagem circense da 
cidade como um todo 

VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver 
produção de espetáculo. 

§ 1º - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos 
que selecionar, mas havendo corte no orçamento, este não poderá ser superior a 10% (dez por 
cento) do orçamento apresentado pelo proponente. 

§ 2º - Além dos vencedores, a comissão indicará grupos suplentes visando cumprir o 
disposto no artigo 4º. 

§ 3º - Um mesmo proponente não poderá ser contemplado em 2 edições seguidas. 

§ 4º - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores 
técnicos para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 

Art. 13° - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 

Art. 14° - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 

Art. 15° - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas 
decisões. 

Art. 16° - Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura 
deverá notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
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recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 

§ 1º - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 

§ 2º - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 

§ 3º - Em caso de desistência a Secretaria Municipal de cultura deverá em até 5 (cinco) 
dias notificar os suplentes repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem prejuízo 
para os prazos determinados para a contratação dos demais. 

Art. 17° - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos e suplentes definidos pela Comissão Julgadora e as 
alterações previstas no parágrafo 3º do artigo 16. 

Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 
2 (dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 

Art. 18° - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 17, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 

§ 1º - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos 
demais. 

§ 2º - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 

§ 3º - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, 
expressamente consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5º 
deste artigo, será realizado em 3 (três) parcelas, a saber: 

I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 50% (cinquenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 

II - A segunda, correspondente a 40% (quarenta por cento) do orçamento aprovado, 
será efetuada no início da segunda etapa do cronograma financeiro do projeto e, uma vez 
comprovada a realização das atividades do primeiro período do plano de trabalho. 

III - A terceira e última parcela corresponde a 10% (dez por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora será efetuada ao término do plano de trabalho mediante 
entrega de relatório final comprovando a realização do projeto. 

§ 4º - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
aprovação da prestação de contas do projeto anterior. 

Art. 19° - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu 
plano de trabalho. Os relatórios deverão ser entregues em até um mês após o término das 
atividades previstas no período anterior do projeto. 

Art. 20º - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e o artista representante do grupo. 

§ 1º - Os proponentes, seus responsáveis legais e o artista representante do grupo que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos. 

§ 2º - O proponente e o artista representante do grupo inadimplente serão obrigados a 
devolver o total das importâncias recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização 
monetária. 

Art. 21° - A Secretaria Municipal de Cultura juntamente com uma comissão de 
especialistas averiguará a realização do plano de trabalho a partir dos relatórios apresentados 
pelos contratados e/ou "in loco". 
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I - É responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura tomar as medidas 
necessárias para o cumprimento do artigo 20. 

II - A comissão de especialistas será formada por 03 membros de notório saber em 
circo, com experiência em criação circense, produção circense, crítica circense, pesquisa 
circense ou ensino de modalidades circenses, vedada a indicação ou nomeação de pessoas 
com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de recursos. 

Ill - A comissão de especialistas será uma comissão consultiva, sem poder de decisão 
que será eleita pelos proponentes considerando-se a ordem do 4o ao 6o mais votado na 
indicação para a comissão julgadora. 

Art. 22° - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Circo 
para a Cidade de São Paulo", segundo norma estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Cultura, que deverá indicar expressamente o número desta Lei. 

Art. 23° - Ao final do projeto, o proponente deverá entregar junto com o relatório, um 
material digital com fotos e vídeos do projeto para acervo do Centro de Memória do Circo. 

Art. 24 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 25 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 29 de março de 2016. 

Vereador Alfredinho 

 

JUSTIFICATIVA 

Propomos o presente Projeto de Lei, a ser submetido à análise e discussão dos Nobres 
colegas Vereadores desta Casa Legislativa, para fazer uma reparação histórica a um dos 
segmentos mais importantes da nossa cultura, o Circo. 

Esta arte que encanta crianças e adultos surgiu no Brasil no século XIX, com famílias 
vindas da Europa. Estas famílias se manifestavam em apresentações teatrais. Os ciganos, 
vindos também da Europa, apresentavam-se ao público, demostrando habilidades como 
domador de urso e cavalos e de ilusionismo. 

As manifestações artísticas eram de acordo com a aceitação do público, e algumas 
atrações foram adaptadas ao estilo brasileiro. O palhaço europeu, por exemplo, era menos 
falante, usando a mímica como base, já no Brasil, o palhaço fala muito, utilizando de comédia 
sorrateira, e também de instrumentos musicais, como o violão. 

Em São Paulo, muito da história das associações da classe circense passa pelo Largo 
do Paissandu, no antigo n° 8, local em que eram armados os Circos Queirolo e Alcebíades na 
década de 20, a Federação Circense foi gerada e administrada nesse mesmo lugar em 1934, 
no Circo do Danilo, onde foi fundado o Sindicato dos Artistas de São Paulo. 

Do outro lado do Largo Paissandu, precisamente no número 51, funcionou a 
Associação Brasileira de Empresários e Proprietários de Circo, que, reestruturada em 
Associação Brasileira de Empresários de Circo, passou a funcionar, no final da década de 70, 
no prédio situado na esquina da São João com a Dom José de Barros, em frente à Galeria 
Olido. Posteriormente, em 2004, a ABEC foi reestruturada em ABRACIRCO e passou a 
funcionar na Rua 24 de maio. Nessa história, não podemos omitir o restaurante Ponto Chie, 
também localizado no Largo do Paissandu e que, em 1961, cedeu uma sala para a Federação 
Circense que estava então sendo reestruturada. 

Atualmente, a Secretaria Municipal de Cultura do Município de São Paulo mantém um 
espaço que faz referência a esta linda história, o Centro de Memória do Circo, onde é possível 
fazer pesquisa sobre a arte circense com acervo fotográfico e multimídia. Seu acervo inicial é 
proveniente de companhias e famílias circenses, com destaque para os arquivos do Circo 
Nerino (1913-1964) e do Circo Garcia (1928-2003). 
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Por muito tempo, a Arte do Circo se desenvolveu sem o apoio estatal, e até hoje está 
disseminado em nossa Cultura popular em razão dos esforços, muitas vezes voluntariosos, dos 
artistas de Circo, sendo muitas vezes o único espetáculo artístico que se desloca até os bairros 
mais distantes da nossa cidade. 

Apesar de toda essa importância, o seguimento Circo é o único das artes cênicas que 
não é contemplado com Lei do Fomento. Essa lei será significativa para que possamos 
fortalecer, incrementar e expandir a atividade dos artistas Circenses no Município de São Paulo 
e garantir que o espetáculo popular mais democrático da Cidade mantenha sobrevida e 
atuação nas nossas periferias e grandes centros, encantando e divertindo a todos. 

Por todo o exposto, a presente propositura deverá tramitar, ser analisada e discutida 
pelos nobres colegas, e ao final aprovada por esta Casa de Leis, para que nosso Município 
passe a Fomentar a Arte do Circo em nossa Cidade! 

Sala das sessões, 29 de março de 2016. 

Vereador Alfredinho 
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